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EDITAL DE FALÊNCIA DO ART. 99, §1º, DA LEI 11.101/05. VARA REGIONAL
EMPRESARIAL DA COMARCA DE NOVO HAMBURGO/RS. NATUREZA:
FALÊNCIA. PROCESSO: 5023766-80.2020.8.21.0019. AUTOR: UNIPELLI
INDUSTRIA QUIMICA LTDA. RÉU: JOMILLE ACABAMENTOS DE COURO
LTDA EPP. OBJETO: O DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA REGIONAL
EMPRESARIAL DA COMARCA DE NOVO HAMBURGO/RS FAZ SABER A
TODOS OS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL QUE, POR DECISÃO DESTE
JUÍZO NA DATA DE 28-03-2022, FOI DECRETADA A FALÊNCIA DA
JOMILLE ACABAMENTOS DE COURO LTDA EPP, CNPJ 09.449.806/0001-36,
COM TERMO LEGAL O NONAGÉSIMO (90º) DIA ANTERIOR À DATA DO
PRIMEIRO PROTESTO LAVRADO EM FACE DA FALIDA. FOI NOMEADA
COMO ADMINISTRADORA JUDICIAL A SOCIEDADE SENTINELA
ADMINISTRADORA JUDICIAL, CNPJ 31.774.734/0001-51, COM ENDEREÇO
PROFISSIONAL NA RUA SAPIRANGA, N. 90, SALAS 301 E 302, NOVO
HAMBURGO/RS, FONES (51) 3032.4500, 98188-6102, SITE
WWW.ADMINISTRADORAJUDICIAL.ADV.BR, TENDO COMO
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL CLAUDETE FIGUEIREDO, OAB/RS 62.046,
E-MAIL CLAUDETE@ADMINISTRADORAJUDICIAL.ADV.BR. OS
CREDORES TERÃO O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS PARA
APRESENTAREM DIRETAMENTE À ADMINISTRADORA JUDICIAL SUAS
HABILITAÇÕES DE CRÉDITO E/OU DIVERGÊNCIAS. SENTENÇA DE
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA: UNIPELLI INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA.,
QUALIFICADA, INGRESSOU EM JUÍZO COM PEDIDO DE FALÊNCIA EM
FACE DE JOMILLE ACABAMENTOS DE COURO LTDA., IGUALMENTE
QUALIFICADA NOS AUTOS, POSTULANDO A DECRETAÇÃO DA QUEBRA
DA DEMANDADA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 94, INCISO I, DA LEI
Nº 11.101/2005. DISSE SER CREDORA DA RÉ PELA IMPORTÂNCIA DE R$
72.033,86 (SETENTA E DOIS MIL, TRINTA E TRÊS CENTAVOS E OITENTA E
SEIS CENTAVOS), DECORRENTE DE 17 (DEZESSETE) DUPLICATAS
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MERCANTIS, VENCIDAS E NÃO PAGAS, AS QUAIS ENCONTRAM-SE
RELACIONADAS NA DOCUMENTAÇÃO QUE INSTRUI O PEDIDO,
DEVIDAMENTE ACOMPANHADAS DAS NOTAS FISCAIS E DOS
RESPECTIVOS INSTRUMENTOS DE PROTESTOS. SUSTENTOU, AINDA,
QUE, A DESPEITO DA IMPONTUALIDADE, A RÉ ENCONTRA-SE
INSOLVENTE, POIS NÃO POSSUI PATRIMÔNIO SUFICIENTE PARA
ADIMPLIR AS DÍVIDAS CONTRAÍDAS, POIS, NA ESTEIRA DO
DISPOSITIVO LEGAL SUPRA, DEIXOU DE PAGAR, SEM RELEVANTE
RAZÃO DE DIREITO, OBRIGAÇÃO LÍQUIDA, CERTA E EXIGÍVEL,
MATERIALIZADA EM TÍTULOS EXECUTIVOS DEVIDAMENTE
PROTESTADOS, CONSOANTE DOCUMENTAÇÃO TRAZIDA COM A
INICIAL. POSTULOU, AO FINAL, A CITAÇÃO DA RÉ PARA OFERECER
CONTESTAÇÃO, FACULTANDO-LHE O DEPÓSITO ELISIVO -
DEVIDAMENTE CORRIGIDO E ACRESCIDO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS
- E, NO MÉRITO, O JULGAMENTO DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO PARA
FINS DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. REQUEREU A MAIS AMPLA
PRODUÇÃO DE PROVAS. DEU, À CAUSA, O VALOR DO DÉBITO. JUNTOU
INSTRUMENTO DE MANDATO; CÓPIA DE SEUS ESTATUTOS SOCIAIS E
DEMAIS DOCUMENTOS CONSTANTES DAS FLS. 05/64 DOS AUTOS
FÍSICOS (EVENTO 3 - ANEXOS 1 A 3). CITADA, A DEMANDADA
OFERECEU CONTESTAÇÃO (FLS. 75/84) COM DOCUMENTOS (FLS. 67/74 E
FLS. 85/144 - EVENTO 3/ANEXOS 3 E 4), NA QUAL SUSCITOU
PRELIMINARES DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR, NA MEDIDA EM QUE,
A DESPEITO DA CRISE ECONÔMICA QUE ASSOLAVA O MERCADO, AS
PARTES ENCONTRAVAM-SE EM PLENA NEGOCIAÇÃO DE VALORES
“DEVIDOS ENTRE SI”, O QUE “SE SUCEDEU DURANTE MESES”, ATÉ
OUTUBRO DE 2016, TENDO, INCLUSIVE, HAVIDO ALGUNS
PAGAMENTOS, O QUE ERA UMA PRÁTICA COMUM ENTRE AS PARTES,
ADUZINDO, AINDA, QUE MESES DEPOIS DE MESES APÓS OS
VENCIMENTOS É QUE LEVOU OS TÍTULOS FORAM LEVADOS A
PROTESTOS, BEM COMO QUE SE ENCONTRA EM PLENO
FUNCIONAMENTO, “COM FUNCIONÁRIOS, CLIENTES E ARCA COM
PARCELAMENTOS DE ACORDOS” , A QUEM ERA DADO PRIORIDADE
NOS PAGAMENTOS, FATOS REITERADAMENTE EXPLICADO À AUTORA,
QUE, INCLUSIVE, MANTINHA SEUS PREÇOS ACIMA DA MÉDIA DO
MERCADO. DISCORREU, AINDA, SOBRE O INTERESSE DE AGIR, A LUZ
DE LIÇÕES DOUTRINÁRIAS, E REQUEREU, AO FINAL, A EXTINÇÃO DO
PEDIDO, COM FULCRO NO ARTIGO 485, INCISO VI, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. ARGUIU, AINDA, FALTA DOS PRESSUPOSTOS DE
CONSTITUIÇÃO VÁLIDA DO PROCESSO, COM FULCRO NO ARTIGO 94, §
2º, DA LEI FALIMENTAR, ADUZINDO, PARA TANTO, QUE “TODOS OS
PROTESTOS FORAM REALIZADOS EM UMA ÚNICA OPORTUNIDADE,

5023766-80.2020.8.21.0019 10025168462 .V2

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Vara Regional Empresarial da Comarca de Novo Hamburgo

Disponibilizado no D.E.: 13/09/2022
Prazo do edital: 28/10/2022
Prazo de citação/intimação: 22/11/2022



MESES APÓS O VENCIMENTO DE CADA OBRIGAÇÃO, SENDO QUE
SEQUER FOI ENTREGUE A INTIMAÇÃO DOS PROTESTOS, O QUE
DESCONHECIA ATÉ O PRESENTE MOMENTO, PROCEDENDO 2 APENAS
COM A INTIMAÇÃO POR EDITAL, DESCONHECENDO-SE, INCLUSIVE,
QUE A INTENÇÃO DO PROTESTO ERA JUSTAMENTE PARA FINS
FALIMENTARES.” CITOU, AINDA, DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.492/97 E DO
DECRETO Nº 57.663/66, NA QUAL, PARA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DA
DUPLICATA, EXIGE-SE A COMPROVAÇÃO DA ENTREGA E
RECEBIMENTO DA MERCADORIA, E COLACIONOU PASSAGENS
DOUTRINÁRIAS QUANTO AO PONTO, REQUERENDO, POR ESTE VIÉS,
IGUALMENTE, A EXTINÇÃO DA LIDE. NO MÉRITO, ADUZINDO, QUANTO
À ORIGEM DO CRÉDITO OBJETO DO PEDIDO, QUE A DEMANDA NÃO SE
TRATA DE UMA MERA COBRANÇA, MAS DE UMA RELAÇÃO
COMERCIAL, NA QUAL OCORREU SIMPLES QUEBRA DE CONTRATO E
INADIMPLEMENTO, E NÃO INSOLVÊNCIA DO DEVEDOR, SALIENTANDO
QUE VÁRIOS FORAM OS PAGAMENTOS POR CONTA DAS DUPLICATAS
RELACIONADAS, INCLUSIVE, VIA ENDOSSO TRANSLATIVO, O QUE
RETIRA A LIQUIDEZ DO CRÉDITO DA REQUERENTE, REITERANDO,
AINDA, FUNDAMENTOS DAS PREFACIAIS QUANTO A ILEGALIDADE DA
VIA ELEITA; VÍCIO DE PROTESTO E INVALIDEZ DOS TÍTULOS;
AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE ENTREGA DA MERCADORIA;
CONSIDERANDO A SUA LITERALIDADE, RAZÃO PELA QUAL, CASO
ULTRAPASSADAS AS PREFACIAIS ARTICULADAS, REQUEREU, COM
FULCRO EM PASSAGENS JURISPRUDENCIAIS, A IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO, COM A CONDENAÇÃO DA PARTE AUTORA NOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS RESPECTIVOS. REQUEREU, AINDA, A CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA E A DESIGNAÇÃO
DE AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA. HOUVE RÉPLICA (FLS. 147/154 -
EVENTO 3/ANEXO 5). NA QUAL A REQUERENTE REFUTOU AS QUESTÕES
PRELIMINARES ARGUIDAS, BEM COMO AS TESES ESGRIMIDAS
QUANTO AO MÉRITO, REITERANDO, EM LINHAS GERAIS, OS TERMOS
DA INICIAL, BEM COMO IMPUGNOU A DOCUMENTAÇÃO TRAZIDA COM
A PEÇA DEFENSIVA, EM RAZÃO DA SUA UNILATERALIDADE E
AUSÊNCIA DE ASSINATURA E VERACIDADE, REQUERENDO, AO FINAL,
ANTE A AUSÊNCIA DE ELISÃO DO PEDIDO, A SUA INTEGRAL
PROCEDÊNCIA, COM DECRETAÇÃO DA QUEBRA DA RÉ E AS
COMINAÇÕES DAÍ DECORRENTES. PELO DESPACHO DA FL. 155
(EVENTO 3 - ANEXO 5), AS PRELIMINARES FORAM REJEITADAS, ASSIM
COMO INDEFERIDA A DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO,
INSTANDO-SE AS PARTES QUANTO ÀS PROVAS PRETENDIDAS
PRODUZIR DURANTE A INSTRUÇÃO. A REQUERENTE PUGNOU PELO
JULGAMENTO ANTECIPADO (FL. 157/158); E OS PROCURADORES DA RÉ
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RENUNCIARAM AO MANDATO, MEDIANTE NOTIFICAÇÃO VIA
ELETRÔNICA (FLS. 159/162), O QUE NÃO FOI ACEITO PELO JUÍZO,
DETERMINANDO-SE OBSERVÂNCIA AOS PRECEITOS LEGAIS (FL. 163),
COM INTIMAÇÃO DOS ENTÃO RENUNCIANTES (FLS. 164/165). COM O
SILÊNCIO DA RÉ (CERTIDÃO DA FL. 165V), DEU-SE VISTA AO
MINISTÉRIO PÚBLICO (FL. 166), O QUAL EXAROU A PROMOÇÃO DA FL.
167, OPINANDO PELO JULGAMENTO DO FEITO E PELA PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. DETERMINOU-SE A INTIMAÇÃO PESSOAL DA RÉ PARA
REGULARIZAR SUA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL (FL. 168),
EXPEDINDO-SE CARTA C/AR, A QUAL RETORNOU NEGATIVA (FL. 169V).
APÓS NOVA MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA (FLS. 171/172), O MMº
JUÍZO DA COMARCA DE ORIGEM (PORTÃO/RS), DECLINOU DA
COMPETÊNCIA DO FEITO A ESTA VARA REGIONAL EMPRESARIAL, COM
FULCRO NA RESOLUÇÃO Nº 1252/2019-COMAG, CONFORME DECISÃO
LANÇADA ÀS FLS. 173 E VERSO. O FEITO FOI RECEBIDO E A
COMPETÊNCIA ACEITA POR ESTE JUÍZO, DETERMINADO-SE, CONTUDO,
A PRÉVIA DIGITALIZAÇÃO DO PROCESSO E A MIGRAÇÃO PARA O
SISTEMA ELETRÔNICO (E-PROC), A SER REALIZADA PELA AUTORA, OU,
EM CASO DE DESINTERESSE DA PARTE, PELO CARTÓRIO, CONFORME
DESPACHO LANÇADO ÀS FLS. 176 E VERSO. A PARTE AUTORA,
DEVIDAMENTE INTIMADA, NÃO SE MANIFESTOU (FLS. 177/181), TENDO
O PROCESSO, ENTÃO SIDO CADASTRADO E DIGITALIZADO PELO
CARTÓRIO, PASSANDO A TRAMITAR PELO E-PROC (EVENTO 3), COM
INTIMAÇÃO DAS PARTES E MINISTÉRIO PÚBLICO (EVENTOS 4 A 7). OS
PROCURADORES DA RÉ, EM NOVA MANIFESTAÇÃO (EVENTO 9),
RATIFICARAM A RENÚNCIA AO MANDATO OUTORGADO, REQUERENDO
A EXCLUSÃO DE SEUS NOMES DO CADASTRO PROCESSUAL
ELETRÔNICO, ACOSTANDO A NOTIFICAÇÃO REALIZADA (ANEXO
OUT2). A PARTE AUTORA IMPUGNOU A DIGITALIZAÇÃO, NOS TERMOS
DA MANIFESTAÇÃO DO EVENTO 15, TENDO SIDO DETERMINADO A
CERTIFICAÇÃO QUANTO AOS PONTOS IMPUGNADOS, E TAMBÉM,
DETERMINADA A EXCLUSÃO DOS PROCURADORES RENUNCIANTES DA
RÉ (EVENTO 17). FORAM DIGITALIZADAS AS PEÇAS FALTANTES, COM
CERTIFICAÇÃO PELO CARTÓRIO (EVENTOS 18 E 19). EM NOVA
MANIFESTAÇÃO 3 (EVENTO 22), A AUTORA REQUEREU O JULGAMENTO
DO FEITO. VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS. É O RELATÓRIO. DECIDO. A
AÇÃO ENCONTRA-SE APTA PARA JULGAMENTO, INEXISTITNDO
NULIDADE A SER DECLARADA. A CIRCUNSTÂNCIA DA NOTIFICAÇÃO
DA RENÚNCIA DAS PROCURADORAS DA RÉ TER SE DADO POR
CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA RESTA SUPRIDA PELA INTIMAÇÃO
PESSOAL DETERMINADA PELO JUÍZO PARA QUE CONSTITUA NOVOS
PROCURADORES, QUANDO RESTOU DEMONSTRADO QUE A RÉ
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DESCUROU-SE DE SUA OBRIGAÇÃO DO ART. 77, V, DO CPC, A FAZER
INCIDIR O INCISO II, DO ART. 76, TAMBÉM DO CPC. A DOCUMENTAÇÃO
ACOSTADA PELAS PARTES PERMITE O JULGAMENTO DO FEITO NO
ESTADO EM QUE SE ENCONTRA, MOSTRANDO-SE DESPICIENDA A
PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS, SEJA EM AUDIÊNCIA OU PERICIAL.
CABE DIZER AINDA QUE, A TEOR DO VERBETE DE Nº 46, DA SÚMULA
DO TJRS, DESNECESSÁRIA A TENTATIVA DE COMPOSIÇÃO DA LIDE EM
AUDIÊNCIA PORQUE A LEI FALIMENTAR, POR ESPECIAL, POSSUI TODO
O REGRAMENTO DO PEDIDO E PROCESSO DE FALÊNCIA, E NELA NÃO
SE PREVÊ A DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. NO CASO
ORA “SUB JUDICE”, A EMPRESA DEMANDADA NÃO REALIZOU O
DEPÓSITO ELISIVO, PORÉM, TRAZ, NA CONTESTAÇÃO APRESENTADA,
ARTICULOU PRELIMINARES E APRESENTOU AS TESES DE
“ILEGALIDADE DA VIA ELEITA; VÍCIO DE PROTESTO E INVALIDEZ DOS
TÍTULOS; AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE ENTREGA DA
MERCADORIA; E REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS NO CURSO DA
NEGOCIAÇÃO QUE PRECEDEU O INGRESSO DO PRESENTE PEDIDO. NO
CASO EM LIÇA, EM QUE PESE JÁ AFASTADAS AS PRELIMINARES PELO
MMº JUÍZO ORIGINÁRIO, AS QUESTÕES ALI SUSCITADAS CONFUNDEM-
SE, NO ENTANTO, COM O PRÓPRIO MÉRITO, POIS TÊM A VER COM A
REGULARIDADE DO PROTESTO E DO DESVIRTUAMENTO DO PEDIDO,
SOB O ARGUMENTO DE QUE AS PARTES ENCONTRAVAM-SE EM PLENA
NEGOCIAÇÃO DO DÉBITO E A RÉ NÃO SE ENCONTRA INSOLVENTE,
MAS APENAS INADIMPLENTE, TENDO, INCLUSIVE, REALIZADO
ALGUNS PAGAMENTOS PERTINENTES AOS TÍTULOS REFERIDOS NA
INICIAL E DESCRITOS NA DOCUMENTAÇÃO QUE A INSTRUI. POIS BEM!
CEDIÇO QUE A INSOLVÊNCIA DO DEVEDOR É RELATIVAMENTE
PRESUMIDA (PRESUNÇÃO 'JURIS TANTUM') EM 3 HIPÓTESES
DIFERENTES: (I) IMPONTUALIDADE, QUE SE DÁ QUANDO ELE, “SEM
RELEVANTE RAZÃO DE DIREITO, NÃO PAGA, NO VENCIMENTO,
OBRIGAÇÃO LÍQUIDA MATERIALIZADA EM TÍTULO OU TÍTULOS
EXECUTIVOS PROTESTADOS CUJA SOMA ULTRAPASSE O EQUIVALENTE
A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS-MÍNIMOS NA DATA DO PEDIDO DE
FALÊNCIA”; (II) EXECUÇÃO FRUSTRADA, QUE SE DÁ QUANDO ELE,
“EXECUTADO POR QUALQUER QUANTIA LÍQUIDA, NÃO PAGA, NÃO
DEPOSITA E NÃO NOMEIA À PENHORA BENS SUFICIENTES DENTRO DO
PRAZO LEGAL”; OU AINDA NA HIPÓTESE DE ELE COMETER (III) ATOS
DE FALÊNCIA, CARACTERIZADOS QUANDO ELE “A) PROCEDE À
LIQUIDAÇÃO PRECIPITADA DE SEUS ATIVOS OU LANÇA MÃO DE MEIO
RUINOSO OU FRAUDULENTO PARA REALIZAR PAGAMENTOS; B)
REALIZA OU, POR ATOS INEQUÍVOCOS, TENTA REALIZAR, COM O
OBJETIVO DE RETARDAR PAGAMENTOS OU FRAUDAR CREDORES,
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NEGÓCIO SIMULADO OU ALIENAÇÃO DE PARTE OU DA TOTALIDADE
DE SEU ATIVO A TERCEIRO, CREDOR OU NÃO; C) TRANSFERE
ESTABELECIMENTO A TERCEIRO, CREDOR OU NÃO, SEM O
CONSENTIMENTO DE TODOS OS CREDORES E SEM FICAR COM BENS
SUFICIENTES PARA SOLVER SEU PASSIVO; D) SIMULA A
TRANSFERÊNCIA DE SEU PRINCIPAL ESTABELECIMENTO COM O
OBJETIVO DE BURLAR A LEGISLAÇÃO OU A FISCALIZAÇÃO OU PARA
PREJUDICAR CREDOR; E) DÁ OU REFORÇA GARANTIA A CREDOR POR
DÍVIDA CONTRAÍDA ANTERIORMENTE SEM FICAR COM BENS LIVRES E
DESEMBARAÇADOS SUFICIENTES PARA SALDAR SEU PASSIVO; F)
AUSENTA-SE SEM DEIXAR REPRESENTANTE HABILITADO E COM
RECURSOS SUFICIENTES PARA PAGAR OS CREDORES, ABANDONA
ESTABELECIMENTO OU TENTA OCULTAR-SE DE SEU DOMICÍLIO, DO
LOCAL DE SUA SEDE OU DE SEU PRINCIPAL ESTABELECIMENTO; G)
DEIXA DE CUMPRIR, NO PRAZO ESTABELECIDO, OBRIGAÇÃO
ASSUMIDA NO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL” (ARTIGO 94,
INCISOS I, II E III, DA LEI N. 11.101/2005). (GRIFEI) NESSE CENÁRIO A
ALEGADA AUSÊNCIA DE INSOLVÊNCIA NÃO CALHA, POIS VENCIDAS
AS DUPLICATAS, ESTAS FORAM ENVIADAS A PROTESTO, E, DIANTE DA
RECUSA DO REPRESENTANTE DA PARTE DEVEDORA (SR. JOEL BUTZKE)
EM RECEBER AS INTIMAÇÕES, OS ATOS FORAM FEITOS VIA EDITAL,
PELO CARTÓRIO DE PROTESTOS DA COMARCA, O QUE, POR SUA VEZ,
NÃO REPRESENTA QUALQUER VIOLAÇÃO DE LEI. COM EFEITO! O
TABELIÃO É SERVIDOR PÚBLICO, CUJA ATIVIDADE 4 NOTARIAL É
DOTADA DE FÉ PÚBLICA, POR DELEGAÇÃO DO PODER ESTATAL, O QUE
OUTORGA CREDIBILIDADE E CONFERE AUTENTICIDADE AOS ATOS POR
ELES PRATICADOS, E, NESSE CASO, A INTIMAÇÃO DE PROTESTO,
QUANDO CERTIFICADO PELO TITULAR DO TABELIONATO, TER HAVIDO
A RECUSA DO DEVEDOR, COMO É O CASO DOS AUTOS, A INTIMAÇÃO
VIA EDITAL TORNA-SE DOCUMENTO HÁBIL À COMPROVAÇÃO DA
CONSTITUIÇÃO EM MORA DESTE ÚLTIMO, E ATENDE, PORTANTO, AO
REQUISITO PREVISTO NO ARTIGO 94, § 3º, DA ATUAL LEI DE QUEBRAS.
SOBRE O PONTO, PELA SIMILARIDADE COM A QUESTÃO EM DEBATE,
COLACIONO A SEGUINTE EMENTA, “IN VERBIS”: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. FALÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. DEVEDORA QUE NEM SEQUER ALEGA PREJUÍZO
DECORRENTE DO CANCELAMENTO DA AUDIÊNCIA PARA OITIVA DO
REPRESENTANTE LEGAL DA AGRAVADA. MÉRITO. PROTESTO.
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. REGULARIDADE. CONSTANTE DOS
INSTRUMENTOS DE PROTESTO, CERTIDÃO DE OCORRÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR, RESTA ATENDIDO REQUISITO
LEGAL DO ART. 94, § 3º, DA LEI 11.101/05. AS CERTIDÕES EMANADAS DO
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TABELIÃO DO TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS SÃO IMBUÍDAS
DE FÉ PÚBLICA, SOMENTE AFASTADA POR PROVA INEQUÍVOCA EM
CONTRÁRIO. CARACTERIZADA A IMPONTUALIDADE, AUTORIZADO
ESTÁ O CREDOR A INGRESSAR COM O PEDIDO DE FALÊNCIA. NEGADO
PROVIMENTO AO AGRAVO, POR MAIORIA.” (AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 70015699192, SEXTA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO RS, RELATOR: OSVALDO STEFANELLO, JULGADO EM
14/06/2007) PORTANTO, O ARGUMENTO ORA UTILIZADO PELA RÉ, A FIM
DE TENTAR DEMONSTRAR À IRREGULARIDADE DAS NOTIFICAÇÕES DE
PROTESTO QUE INSTRUEM A INICIAL, NÃO POSSUI, EFETIVAMENTE,
QUALQUER CONSISTÊNCIA E, MERECE, PORTANTO, SER
DESCONSIDERADO. QUANTO AO OUTRO PONTO SUSCITADO, AINDA
QUE INDIRETAMENTE PELA DEFESA, NO SENTIDO DO
DESVIRTUAMENTO DO PROCESSO FALIMENTAR – EM RAZÃO DAS
TRATATIVAS DE NEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA ENTÃO EM CURSO - MELHOR
SORTE NÃO ASSISTE À DEMANDADA, IGUALMENTE, PORQUANTO,
NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO, CONFERE AO CREDOR, MUNIDO DOS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E HÁBEIS, A FACULDADE DE OPTAR PELA
VIA QUE ENTENDER CABÍVEL PARA RESGATAR SEU CRÉDITO, SEJA
ATRAVÉS DA EXECUÇÃO DO TÍTULO OU MEDIANTE PEDIDO DE
FALÊNCIA, APÓS ULTIMAÇÃO DO PROTESTO, INCLUSIVE, SEM
OPORTUNIZAR A MANIFESTAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. NESTE
SENTIDO, ALIÁS, A JURISPRUDÊNCIA DO E. TJRS MOSTRA-SE
INDISSONANTE, RAZÃO PELA QUAL SOMANDO-SE ÀS EMENTAS JÁ
COLACIONADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM SEU PARECER,
DESTACO, AINDA, OS SEGUINTES ARESTOS: “APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO
DE FALÊNCIA. IMPONTUALIDADE. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
INÉPCIA. AFASTAMENTO. TENDO A AUTORA FORMULADO PEDIDO DE
FALÊNCIA COM FULCRO NO ARTIGO 1º DO DECRETO-LEI Nº 7.661/45,
NÃO HÁ FALAR EM COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE INSOLVÊNCIA QUE
NA ESPÉCIE, ANTE A ANEXAÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO VENCIDO E
PROTESTADO, É PRESUMIDO. ADEMAIS DISSO, O PEDIDO DE FALÊNCIA,
EM FACE DE SUA NATUREZA, IMPLICITAMENTE CONTEMPLA PEDIDO
DE PAGAMENTO DA DÍVIDA, CABENDO AO CREDOR, QUANDO MUNIDO
DE DOCUMENTOS HÁBEIS, A FACULDADE DE OPTAR PELA VIA
EXECUTIVA OU PELO PEDIDO DE QUEBRA. NESSE CONTEXTO, A
INÉPCIA DA INICIAL SE AFIGURA PROVIMENTO DE IMPOSSÍVEL
CARACTERIZAÇÃO, POIS, A FIM DE QUE SEJA DECLARADA, DEMANDA
OBEDIÊNCIA RESTRITA AOS TERMOS DO INCISO I E DO PARÁGRAFO
ÚNICO, AMBOS DO ARTIGO 295 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELO
PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA” (AC 70008071698, 5ª CÂMARA
CÍVEL, REL. DR. ANTONIO VINICIUS AMARO DA SILVEIRA, J. EM
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15.05.2004). “PEDIDO DE FALÊNCIA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
INÉPCIA. O PEDIDO DE FALÊNCIA TRAZ, POR SUA PRÓPRIA NATUREZA
ÍNSITO, UM PEDIDO DE PAGAMENTO DE DÍVIDA. AO CREDOR
APARELHADO DOS DOCUMENTOS HÁBEIS CABE O DIREITO DE OPTAR
PELA VIA EXECUTIVA OU PELO PEDIDO DE QUEBRA. INÉPCIA DA
INICIAL QUE, FINS DE SER DECLARADA, DEVE OBEDECER AOS
PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 295, INCISO I E PARÁGRAFO ÚNICO DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELO PROVIDO. SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA” (AC 70003721297, 5ª CÂMARA CÍVEL, RELª. DESª. ANA
MARIA NEDEL SCALZILLI, J. EM 15.08.2002). ASSIM, A DESPEITO DAS
CONSEQUÊNCIAS DRÁSTICAS DO DECRETO FALIMENTAR, MOSTRA-SE
INQUESTIONÁVEL O INTERESSE DE AGIR DO CREDOR QUE OPTA PELO
PEDIDO DE FALÊNCIA, PRETERINDO QUALQUER OUTRO 5 MEIO
IDÔNEO PARA A SATISFAÇÃO DO SEU CRÉDITO. A QUESTÃO
PERTINENTE AO FATO DE QUE OS PROTESTOS TEREM OCORRIDO AO
MESMO TEMPO, APÓS MESES DE CADA VENCIMENTO, CONSOANTE
BEM ASSEVERA A AUTORA EM SEDE DE RÉPLICA, NÃO SE MOSTRA
ILEGAL OU IRREGULAR, POIS CASO HOUVESSE ALGUMA ILEGALIDADE
OU ABUSIVIDADE EM TAL CONDUTA, A RÉ DEVERIA TER LANÇADO
MÃO DOS MEIOS LEGAIS PREVISTOS PARA SUSTAR DITOS PROTESTOS
E/OU BUSCAR A INEXIGIBILIDADE DOS TÍTULOS. PORTANTO, OS
PROTESTOS EFETUADOS DE UMA ÚNICA VEZ, É, DE FATO, QUESTÃO
IRRELEVANTE, POIS NÃO RETIRA OS REQUISITOS DA LIQUIDEZ,
CERTEZA E EXIGIBILIDADE DAS CÁRTULAS VENCIDAS E
INADIMPLIDAS, E A SUA DISCUSSÃO, NO PEDIDO DE FALÊNCIA, RESTA
PRECLUSA, EFETIVAMENTE. TAMPOUCO HÁ COMPROVAÇÃO IDÔNEA E
OBJETIVA - ÔNUS DA RÉ - DO ALEGADO PAGAMENTO, AINDA QUE
PARCIAL, DE ALGUMAS DAS DUPLICATAS QUE INSTRUEM O PEDIDO
INICIAL, A MERECER ALGUM TIPO DE CHANCELA JUDICIAL, POIS A
DOCUMENTAÇÃO VINDA COM A PEÇA DEFENSIVA NÃO DÁ SUBSTRATO
A TAL ALEGAÇÃO, RESSAINDO PATENTE DOS AUTOS A
IMPONTUALIDADE, E, TAMBÉM, O ESTADO DE INSOLVÊNCIA DA
REQUERIDA, A QUAL NÃO ELIDIU O PEDIDO, E, INCLUSIVE, PLEITEOU A
CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA, REQUERIMENTO
ESTE QUE VAI, NO ENTANTO, INDEFERIDO, POR SUA VEZ, NA MEDIDA
EM QUE A DEMANDADA NÃO ATENDE AOS PRESSUPOSTOS LEGAIS
PARA A OBTENÇÃO DO BENEPLÁCITO. NESSE CENÁRIO, NÃO TENDO
HAVIDO QUALQUER ALTERAÇÃO QUANTO À HIGIDEZ DO CRÉDITO
CONSUBSTANCIADO NOS TÍTULOS QUE APARELHAM À PRETENSÃO
DEDUZIDA NA INICIAL (DUPLICATAS MERCANTIS E RESPECTIVOS
INSTRUMENTOS DE PROTESTO FLS. 12/64 DOS AUTOS FÍSICOS - EVENTO
3/ANEXOS 1 A 3), DEMONSTRANDO, ASSIM, NÃO SÓ A EXISTÊNCIA DA
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OBRIGAÇÃO, EM VALOR SUPERIOR AO TETO LEGAL, MAS, TAMBÉM, A
IMPONTUALIDADE DA RÉ/DEVEDORA, ASSIM COMO DA INSOLVÊNCIA
DESTA, BEM COMO, AINDA, COMPROVADA A CONDIÇÃO DE
SOCIEDADE EMPRESÁRIA DA DEMANDADA, IMPÕE-SE A PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO POSTO NA INICIAL, NOS TERMOS DA PROMOÇÃO
MINISTERIAL LANÇADA À FL. 167 DOS AUTOS FÍSICOS (EVENTO 3 -
ANEXO 5). ANTE O EXPOSTO, DECRETO A FALÊNCIA DE JOMILLE
ACABAMENTOS DE COURO LTDA., INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº
09.449.806/0001-36, SITO À RUA IPIRANGA, Nº 312, ESTAÇÃO PORTÃO,
MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS – CEP 93180-000, O QUE FAÇO COM FULCRO
NO ARTIGO 94, INCISO I, DA LEI Nº 11.101/05, DECLARANDO-A ABERTA
NA DATA DE HOJE, DETERMINANDO O QUANTO SEGUE: A) NOMEIO
ADMINISTRADORA JUDICIAL, A SOCIEDADE DE SENTINELA
ADMINISTRADORA JUDICIAL, CNPJ 31.774.734/0001-51, FONE (51)
3032.4500, WWW.ADMINISTRADORAJUDICIAL.ADV.BR, TENDO COMO
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL CLAUDETE FIGUEIREDO, OAB-RS 62.046,
SOB COMPROMISSO, QUE DEVERÁ SER PRESTADO EM 48 (QUARENTA E
OITO) HORAS; A.1) CONSIDERANDO AS RESTRIÇÕES DECORRENTES DA
PANDEMIA DE COVID-19, O COMPROMISSO QUE DEVERÁ SER
PRESTADO MEDIANTE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITAÇÃO, A SER
JUNTADA AOS AUTOS EM 48 (QUARENTA E OITO) HORAS DA
INTIMAÇÃO; B) ARRECADEM-SE OS BENS DA FALIDA, DESDE JÁ
BLOQUEADOS EVENTUAIS ATIVOS FINANCEIROS DE TITULARIDADE
DA ORA FALIDA ATRAVÉS DO SISTEMA BACEN-JUD, CONFORME
RECIBO DE PROTOCOLAMENTO QUE SEGUE, EM ANEXO, BEM COMO,
TAMBÉM, EFETUADA A RESTRIÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE
(TRANSFERÊNCIA E CIRCULAÇÃO) DE EVENTUAL(AIS) VEÍCULO(S)
REGISTRADO(S) EM NOME DA EMPRESA FALIDA, PELO SISTEMA
RENAJUD, CONSOANTE RECIBO(S) QUE SEGUE(M) EM ANEXO, E
DETERMINO, TAMBÉM, O REGISTRO DA ARRECADAÇÃO DOS BENS
IMÓVEIS NAS CORRESPONDENTES MATRÍCULAS, MEDIANTE PESQUISA
A SER REALIZADA PELO SISTEMA CNIB; B.1) OFICIEM-SE AO SETOR DE
PRECATÓRIOS DO TJRS E À BOLSA DE VALORES B3, PARA
ARRECADAÇÃO DE EVENTUAIS DIREITOS EM NOME DA FALIDA; B.2)
AS DEMAIS PESQUISAS SOBRE A EXISTÊNCIA DE CRÉDITOS, DIREITOS
E AÇÕES EM FAVOR DA MASSA FALIDA, PASSÍVEIS DE ARRECADAÇÃO,
DEVERÃO SER REALIZADAS PELA ADMINISTRAÇÃO; C) INTIME-SE
PESSOALMENTE O FALIDO PARA APRESENTAR RELAÇÃO NOMINAL
DOS CREDORES NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, INDICANDO
ENDEREÇO, IMPORTÂNCIA, NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO; D) FIXO O
PRAZO DE QUINZE (15) DIAS PARA HABILITAÇÃO E VERIFICAÇÃO
ELETRÔNICA DOS CRÉDITOS DIRETAMENTE À ADMINISTRAÇÃO
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JUDICIAL, EM ENDEREÇO ELETRÔNICO A SER INFORMADO E QUE
DEVERÁ CONSTAR DO EDITAL DO ART. 99, §1º, DA LRF; E) 6 FICAM
SUSPENSAS AS AÇÕES E/OU EXECUÇÕES CONTRA O FALIDO,
RESSALVADAS AS HIPÓTESES PREVISTAS NOS § § 1º E 2º DO ARTIGO 6º
DA LEI Nº 11.101/05; F) FICA PROIBIDA A PRÁTICA DE QUALQUER ATO
DE DISPOSIÇÃO OU ONERAÇÃO DE BENS DA FALIDA; G) CUMPRA O SR.
ESCRIVÃO AS DILIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM LEI, EM ESPECIAL, AS
DISPOSTAS NOS INCISOS VIII, X, E XIII, DO ARTIGO 99 DA LEI DE
FALÊNCIAS; H) DECLARO COMO TERMO LEGAL O NONAGÉSIMO (90º)
DIA ANTERIOR À DATA DO PRIMEIRO PROTESTO LAVRADO EM FACE
DA FALIDA; I) EXPEÇA-SE MANDADO PARA O ENDEREÇO DA SEDE DA
FALIDA, A FIM DE SER PROVIDENCIADA A VERIFICAÇÃO DA
SITUAÇÃO, CONSIDERANDO O CONTRATO DE LOCAÇÃO DE FLS. 85/89
DOS AUTOS FÍSICOS (EVNTO 3-PROCJUDIC4), AUTORIZADA A IMEDIATA
LACRAÇÃO DAS PORTAS DO ESTABELECIMENTO, ASSIM COMO A
ARRECADAÇÃO DOS SEUS BENS, CASO A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL
ENCONTRE INDÍCIOS DE QUE A REQUERIDA ESTÁ EM ATIVIDADE NO
LOCAL OU LÁ EXISTEM BENS DE SUA PROPRIEDADE. A
ADMINISTRAÇÃO PROCEDERÁ NA AVALIAÇÃO DOS BENS; J) INTIMESE
O REPRESENTANTE LEGAL DA FALIDA, JOEL BUTSKE PELOS
ENDEREÇOS CONSTANTES DO CONTRATO SOCIAL (FL.68 DOS AUTOS
FÍSICOS) PARA PRESTAR DIRETAMENTE À ADMINISTRADORA JUDICIAL,
EM DIA, LOCAL E HORA POR ELA DESIGNADOS, OU MESMO POR MEIO
ELETRÔNICO, MAS EM PRAZO NÃO SUPERIOR A 15 (QUINZE) DIAS
DESTA DECISÃO, AS DECLARAÇÕES DO ART. 104, DA LEI 11.101/2005; K)
OFICIEM-SE AO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS E À SECRETARIA
ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL QUE PROCEDAM À
ANOTAÇÃO DA FALÊNCIA NO REGISTRO DA DEVEDORA, FAZENDO
CONSTAR A EXPRESSÃO “FALIDO”, A DATA DA DECRETAÇÃO DA
FALÊNCIA E A INABILITAÇÃO DE QUE TRATA O ART. 102 DA LRF; L)
PROCEDAM-SE ÀS DEMAIS COMUNICAÇÕES DE PRAXE JUNTO AOS
DEMAIS OFÍCIOS JUDICIAIS DA JUSTIÇA COMUM E ESPECIALIZADA
DESTA COMARCA; M) PUBLIQUE-SE O EDITAL PREVISTO NO ARTIGO 99,
§1º, DA LEI DE QUEBRAS, MEDIANTE MINUTA A SER APRESENTADA
PELA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, CONTENDO O ENDEREÇO PARA
HABILITAÇÕES E ELETRÔNICAS, MESMO NA EVENTUAL AUSÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DA LISTA DE CREDORES PELO FALIDO; N)
CADASTREM-SE E INTIMEM-SE AS PROCURADORIAS DAS FAZENDAS
PÚBLICAS DA UNIÃO, DO ESTADO DO RS E DO MUNICÍPIO DE PORTÃO;
O) APÓS O TRÂNSITO DA DECISÃO E PUBLICAÇÃO DO EDITAL DO ART.
99,§1º, CRIE-SE UM INCIDENTE DE CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO
PÚBLICO PARA CADA UM DOS ENTES PÚBLICOS ACIMA, NA FORMA DO
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ART. 7º-A, DA LEI 11.101/2005, PROSSEGUINDO-SE NA FORMA DA LRF; P)
DESDE JÁ, EXPLICITO QUE AS INFORMAÇÕES AOS CREDORES SERÃO
PRESTADAS DIRETAMENTE PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL; AS
INTIMAÇÕES DAR-SE-ÃO PELOS EDITAIS PREVISTOS NA LEI Nº 11.101/05
INDEPENDENTEMENTE DE CADASTRAMENTO DE CREDORES E SEUS
PROCURADORES NOS AUTOS PRINCIPAIS, O QUE VAI DEFERIDO. AS
INFORMAÇÕES AOS JUÍZOS TRABALHISTAS SERÃO PRESTADAS
TAMBÉM PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL, QUE REPRESENTARÁ A
MASSA FALIDA NOS FEITOS EM ANDAMENTO, DEVENDO NELES
POSTULAR SEU CADASTRAMENTO; Q) POR FIM, COM A PRESENTE
DECISÃO, ALTERE-SE, CASO NECESSÁRIO, A AUTUAÇÃO DOS AUTOS A
FIM DE FAZER CONSTAR NA CAPA ELETRÔNICA AS ANOTAÇÕES DE
PROCESSO DE” FALÊNCIA”, E NO POLO PASSIVO, POR SUA VEZ, A PARTE
RÉ COMO “MASSA FALIDA”. REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; INTIMEM-SE.
NOVO HAMBURGO, 31 DE AGOSTO DE 2022. DR. ALEXANDRE KOSBY
BOEIRA, JUIZ DE DIREITO. PEDRO CÉSAR DE SOUZA MARSOLA,
DIRETOR DE SECRETARIA.
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